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    “Suba o primeiro degrau com fé. Não é necessário que você veja toda a escada. Apenas dê o primeiro passo”.




    Martin Luther King


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Debaixo d’água protegido, salvo, fora de perigo. Aliviado, sem perdão e sem pecado. Sem fome, sem frio, sem medo, sem vontade de voltar. Mas tinha que respirar.




    (Debaixo d’água – Arnaldo Antunes)




    Oportuna é a publicação da obra O Saneamento Básico e Agência Reguladora: um estudo de caso, de Maíra Martins Costa em coautoria com Ana Elisa Périco, dado que nunca é demais lembrar que a água é elemento vital para o planeta e para a humanidade. A obra propõe, com sucesso, um exame acurado sobre a interrelação entre o Saneamento Básico e a Agência Reguladora, fruto de um trabalho de pesquisas e reflexões profundas e densas, desenvolvidas com olhar Humano e contornos jurídicos contemporâneos, convidando o leitor a refletir sobre a razão de ser das agências reguladoras e a realidade concreta, ultrapassando a visão estreita e tradicional do direito enquanto mundo do “dever ser” para a realidade concreta, a partir de um estudo de caso.




    O Saneamento Básico enquanto direito de todos e dever do Estado em uma perspectiva Humana é expresso por ricas experiências de uma profissional-advogada, sem, contudo, perder o rigor científico, nos permitindo compartilhar a sua presença de um outro lugar, o da escrita, e reconhecendo-a em cada frase. O ato da escrita é, também, um ato de se revelar, o que a autora faz com verdade, generosidade e competência. E, enriquecendo a obra, a coatora, livre docente e acadêmica, com currículo singular em pesquisas, aborda temáticas afetas ao tema, como Nova Gestão Pública e os indicadores de desempenho para avaliação de políticas públicas, sendo o saneamento básico uma política pública por excelência.




    Dada a complexidade que envolve a análise do papel das agências reguladoras de saneamento básico para a efetivação e concretização dos objetivos de saneamento básico preconizados pela lei, se fez necessário um diálogo multidisciplinar desenvolvido a partir de experiências internacionais.




    A obra resultou um vasto material que nos enriquece em conhecimento de fatos históricos, sociais, ambientais, de saúde, legais, para citar alguns, bem como convida o leitor à novas pesquisas. A obra evidencia dados objetivos e reais alcançados para eficiência e excelência técnica executada. Ao mesmo tempo, é possível apreender de suas linhas a crença no desenvolvimento das potencialidades pessoais e grupais, o que nos fala de seu profundo respeito pelo “OUTRO”, próprio do verdadeiro pensamento democrático-humanista.




    Maria Letícia Wierman


  




  

    INTRODUÇÃO




    O saneamento básico, apesar de constituir um direito de todos e dever do Estado, é um problema na atualidade. Castro (2017) estima que 80% das doenças e mais de 33% da mortalidade decorrem da falta de esgoto e da qualidade da água. A situação do esgotamento sanitário no Brasil é ainda mais alarmante, onde mais de 50% da população brasileira não possui coleta de esgoto, e somente 38% do esgoto gerado recebe tratamento. O Brasil se encontra entre os 10 piores países do mundo com falta de esgotamento sanitário, 7 milhões de brasileiros defecando diariamente ao ar livre. A falta de acesso a esgoto é particularmente alarmante na região Norte do país, onde menos de 10% da população tem coleta de esgoto, ou seja, 14 milhões de pessoas não desfrutam desses serviços (DELPUPO, 2015).




    O Brasil padece com deficiências, nos serviços de saneamento, que se destacam na esfera municipal, afetando diretamente a população. O crescimento econômico brasileiro promove a concentração de renda e infraestrutura, afastando expressivos segmentos sociais de um nível de qualidade ambiental mínimo, conduzindo à ocorrência de doenças infecto parasitária onde se concentram as populações mais pobres, que sofrem com escassas condições sanitárias e ambientais.




    A presente pesquisa objetivou analisar o papel das agências reguladoras de saneamento básico na efetivação e concretização das políticas públicas de saneamento básico, nas vertentes de abastecimento de água e esgotamento sanitário. As agências reguladoras emergem do processo de descentralização na busca da eficiência e de resultados concretos, um órgão técnico, despolitizado, com independência e autonomia para garantir a adequada prestação dos serviços de saneamento delegados.




    A partir de uma revisão de literatura, o estudo analisou o processo de descentralização, a reforma do Estado e o surgimento das agências reguladoras de serviços públicos, evidenciando o papel fundamental dessa nova instituição como coadjuvante da satisfação dos ideais democráticos, na reformulação do papel do Estado provedor para o Estado Regulador.




    De acordo com Barbosa (2014), a origem histórica das agências reguladoras remete aos Estados Unidos que foi o primeiro país a dar existência a instituições equivalentes, representando marco para uma nova gestão pública. Essas instituições tinham como principais características: a subtração das pressões políticas, independência do Poder Executivo, imparcialidade, capacidade de implementar políticas públicas, transpondo os mandatos eletivos e a adoção de medidas coerentes e técnicas, inclusive porque a composição de seus membros pressupõe expertise técnica, pressupondo uma gestão mais técnica, afastando-se de arranjos políticos.




    Neste contexto, o trabalho foi estruturado da seguinte forma: no primeiro capítulo, foi apresentada breve síntese da Reforma do Estado em uma perspectiva internacional e a Reforma Estado no Brasil, que fomentou na criação das agências reguladoras. No segundo capítulo, foi abordado um panorama geral do saneamento básico, compreendendo algumas experiências nacionais e internacionais. Com esteio no marco regulatório do saneamento básico Lei 11.445 (BRASIL, 2007), a análise foi realizada com base nos princípios jurídicos a partir de um referencial teórico, baseado em Heller (2012), Milaré (2015), Castro (2017). No terceiro capítulo, foi proposto um estudo de caso, com o objetivo de estudar uma agência reguladora de serviços públicos de saneamento básico, com abrangência estadual, sendo eleita a ARSESP, com o fim de analisar as possíveis contribuições para a efetivação do direito fundamental ao saneamento básico, com ênfase no impacto regulatório, que consiste na realização dos objetivos e finalidades das agências reguladoras, inclusive a efetividade das políticas públicas de saneamento básico. Por fim, o quarto capítulo corresponde às considerações finais deste trabalho.


  




  

    CAPÍTULO 1. REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DESCENTRALIZAÇÃO E AGÊNCIAS REGULADORAS




    1. 1 A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA PERSPECTIVA INTERNACIONAL




    A revolução global pela reforma da Administração Pública se propagou por todo o mundo, nos países desenvolvidos e em desenvolvimento (KETTL 2006). Nas lições de Abrucio (1998), a reforma do Estado se justifica na medida em que houve um esgotamento do antigo modelo de desenvolvimento econômico e social, no pós-guerra.




    Explica Pollitt (2002) que os movimentos de reforma da administração pública ocorreram com intensidades diferentes entre os países, sendo classificados no primeiro grupo os países em que ela ocorreu de forma mais intensa: Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos e Reino Unido que lideraram a New Public Management (NPM).




    O segundo grupo formado pelos países nórdicos, pelos Países baixos, pelo Canadá e pela França que foram mais cautelosos em relação às ideias de privatização. O terceiro grupo, composto pela Alemanha e pelo Japão, apesar de aderir a uma ou outra ideia proposta pela reforma, foi mais dirigente em implementá-las.




    E, por último, os países em desenvolvimento e os Estados em transição (à época), Europa Central e Oriental, com variáveis níveis de sucesso implementaram um ou outro elemento da NPM. Nestes casos, a reforma deu-se devido à pressão de organizações internacionais, como o Banco Mundial, Comissão Europeia e o Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido (POLLITT, 2002).




    Em que pese as diferentes circunstâncias, Pollitt (2002) traçou alguns pontos comuns nas reformas de diversos países. O primeiro deles está relacionado à crise econômica ocorrida em muitos países, no período que abrange o início da década de 1980 até meados dos anos 1990, acompanhada da necessidade de reduzir gastos, dos crescentes custos do bem-estar social, em decorrência da impossibilidade de criar novos tributos. Esta fase é conhecida como movimento tesoura (POLLITT, 2002).




    Dessa forma, a redução dos gastos públicos passou a compor como prioridade as agendas políticas.




    Em segundo lugar, Pollitt (2002) destaca a necessidade de minimizar o baixo desempenho em áreas significativas do setor público. À medida que se elevam os padrões de educação, parte da população habitua-se com padrões mais altos de serviço no setor privado, repelindo cada vez mais as respostas inflexíveis e burocráticas dos serviços públicos. Assim, a qualidade do serviço e o aumento da produtividade foram defendidos como meio de inverter o nível de desconfiança dos cidadãos nos serviços públicos, contribuindo para dar credibilidade às políticas públicas governamentais adotadas.




    Em terceiro lugar, à medida que as reformas foram deflagradas calcadas na redução de gastos e no melhor desempenho do setor público, emergiram várias mudanças que impactaram na responsabilidade dos atores políticos e administrativos, o que levou à necessidade de desenvolver instrumentos de accountability pública (POLLITT, 2002).




    Nas lições de Pinho e Sacramento (2009), apesar das dificuldades de se traduzir a palavra accountability, utilizando algumas definições dos dicionários na língua inglesa, os autores buscam identificar nesse conceito de forma implícita a responsabilidade pessoal pelos atos praticados e de forma explícita a prontidão para prestar contas, tanto no âmbito público como no privado.




    Portanto, entendem os autores que não existe apenas um termo em português para definir a palavra accountability, o que requer uma conjugação de vários termos, ou seja, sinteticamente accountability contém a responsabilidade, a obrigação, a responsabilização e a possibilidade de ônus (PINHO, 2009).




    Paes de Paula (2005), ao analisar a história das reformas dos anos 1980, verifica que o modelo de reestruturação do Estado e da administração pública do Reino Unido se tornou uma referência para outros países, notadamente aqueles que não tinham um welfare state consolidado.




    Dessa forma, o modelo britânico constituiu o cerne das reformas subsequentes, de acordo com as abordagens próprias de cada país, o que denota a interface de elementos políticos e culturais como instrumento crucial para a implementação de determinada reforma.




    
1. 1. 1 A Reforma Britânica





    No contexto britânico, o compromisso de Thatcher foi mudar o funcionamento do serviço público. A primeira medida foi reduzir o tamanho da máquina administrativa e o seu custo. Registrou-se um corte de 100 mil funcionários, seguido por um aprimorado gerenciamento de ações para acompanhar as melhorias do serviço público e executar avaliações de desempenho dos servidores (PAES DE PAULA, 2005).




    De acordo com Paes de Paula (2005), o verdadeiro núcleo da reforma de Estado no governo de Margaret Thatcher foi a criação de um programa, denominado “Next Steps” (1988-1994) que tinha como diretriz a descentralização das atividades do Estado, por meio da criação de agências executivas e a terceirização dos serviços públicos.




    O objetivo principal da reforma estatal era segregar as atividades de planejamento e execução do governo, definindo as unidades operacionais e o centro de formulação de políticas públicas. Nessa descentralização, a formulação de políticas foi atribuída aos Ministérios, e a prestação dos serviços públicos se dividiu entre as agências executivas, agências reguladoras e os terceiros contratados (PAES DE PAULA, 2005).




    As agências executivas integram parte do governo, são organizadas a partir de objetivos específicos, são regidas por um contrato de gestão com metas e responsabilidades, cabendo a elas a implementação de políticas governamentais não terceirizáveis.




    Por sua vez, ainda neste contexto, tem-se as agências reguladoras que emergem das privatizações que demandam a criação de organismos de regulação dos serviços públicos, para equalizar os mecanismos de mercado, nas áreas de saúde e educação. Por derradeiro, a flexibilização dos contratos de trabalho e as jornadas praticadas no setor privado começaram a ser almejadas pelo setor público (PAES DE PAULA, 2005).




    Dentre as definições principais do programa “Next Steps”, estava determinado que mais de dois terços dos serviços públicos deveriam ser realocados nas agências de serviço público, as quais seriam regidas por contratos e acordos sobre desempenhos e metas, concentrando-se na melhoria dos serviços (KETTL, 2006).




    
1. 1. 2 A Reforma Australiana





    As reformas na Austrália e na Nova Zelândia foram contemporâneas ao thatcherismo, e, portanto, similares àquelas recomendadas no Reino Unido.




    A Austrália aderiu à reforma administrativa por meio do Public Service Reform Act, com parâmetros do modelo gerencial de reestruturação do Estado, com as seguintes diretrizes: consenso sobre as carências do serviço público e a emergência de descentralização; críticas ao tamanho do Estado e do aparato do bem-estar social que seriam responsáveis pela crise fiscal; progressiva inclinação do governo trabalhista para implementar as medidas de ajuste econômico; e ambiente internacional de reforma, iniciada pelo Reino Unido e seguida pela Nova Zelândia.




    Uma peculiaridade da Austrália refere-se à orientação política. Tanto o partido trabalhista quanto o conservador se moveram na mesma direção pró-reforma, introduzindo práticas de gerenciamento privado na esfera pública (PAES DE PAULA, 2005).




    Na Austrália e na Suécia, o ideal de reforma pautava-se na assertiva de “deixar o gerente gerenciar”, isso significa que os administradores públicos sabiam exatamente o que fazer, mas as regras, procedimentos e estruturas os impediam de concretizar o ideal da reforma. O administrador deve ter foco nos problemas a serem resolvidos com ênfase no pleno atendimento às necessidades dos usuários/cidadão.




    
1. 1. 3 A Reforma Neozelandesa





    A reforma da administração pública na Nova Zelândia teve como premissa “faça o administrador administrar”, nesta perspectiva o desafio consiste em cumprir metas e atingir resultados, o que demanda deixar livre o administrador público para resolver problemas administrativos e lidar com a concorrência de mercado (KETTL, 2006).




    Na Nova Zelândia, as reformas foram ainda mais radicais, os funcionários mais preparados foram contratados mediante contrato de desempenho para administrar órgãos, cujo trabalho era definido por acordo de compra de serviços.




    Em consonância com a reforma no Reino Unido, a Nova Zelândia seguiu a teoria econômica, segundo a qual o monopólio do Estado conduz à crescente ineficiência que torna a estrutura inchada e com baixo desempenho. Nesta perspectiva, somente a livre-concorrência é capaz de corrigir esses vícios, assim ambos os países partiram para uma agressiva privatização de empresas públicas e delegaram as atividades mantidas sob o controle do Estado (KETTL, 2006).




    Dessa forma, as atividades comerciais do Estado foram retiradas do campo institucional dos departamentos e reconstruídas empresas estatais (EEs), cuja experiência pode ser traduzida nas palavras da ministra na Nova Zelândia Ruth Richardson:




    Não era esperado que a privatização das EEs levasse a ganhos de produtividade tão rápidos e quase tão dramáticos como os que ocorreram na corporatização. Na maioria dos casos, a privatização apenas colocou um negócio que já funcionava bem em um ambiente onde ele pudesse se desenvolver e se expandir a longo prazo. No entanto, existem todos os sinais de que a maioria das EEs privatizadas está se beneficiando de maior liberdade e maior oportunidade por serem propriedade privada. Por exemplo, o setor de telecomunicações da Nova Zelândia – que abrange uma antiga EE e uma nova empresa no mercado – obteve o primeiro lugar na categoria de telecomunicações no último relatório mundial sobre competitividade. (...) Enquanto era ministra das Finanças, pude experimentar, em primeira mão, o valor do novo enfoque para as contas públicas, baseado em outputs. O panorama fiscal do país quando me tornei ministra, em 1990, era muito grave e exigia uma ação para reduzir os gastos do governo. Nessas condições, a informação fornecida pelo regime de administração financeira provou ser de grande valor. O novo enfoque em outputs permitiu aos ministros estabelecerem prioridades e fazer permutas de uma maneira que seria impossível há apenas alguns anos. Como resultado, conseguimos progredir substancialmente no campo fiscal. O orçamento de 1991 rendeu maiores economias, e os grandes déficits que vinham se arrastando transformaram-se em superávits fiscais de tal magnitude e durabilidade que o governo iniciará neste ano uma grande redução nos impostos (RICHARDSON, 2006, p. 229).




    Na visão de Kettl (2006, p. 82), “é provável que nenhum outro país do planeta tenha sido mais agressivo do que a Nova Zelândia na venda de empresas estatais ao setor privado e na sujeição do restante de sua administração pública à concorrência de mercado”.




    Os objetivos da reforma da Nova Zelândia eram melhorar o desempenho e aumentar a accountability – responsabilidade dos administradores por suas decisões, esta que foi o cerne da reforma neozelandesa, neste sentido:




    Um regime baseado no desempenho e na accountability não tem espaço para emprego vitalício, ou para sistema de remuneração nos quais pagamento e posição não reflitam o desempenho. Por isso, os executivos-chefes de departamento estão submetidos agora a um contrato de trabalho por tempo determinado (geralmente cinco anos). Um “acordo anual de desempenho” é negociado entre cada ministro e o executivo-chefe de departamento, detalhando os outputs desejados e os padrões esperados no fornecimento de serviços (RICHARDSON, 2006, p. 216).




    
1. 1. 4 A Reforma Estadunidense





    O governo americano, no plano da reforma, adotou duas medidas de sucesso: cortes no orçamento e redução dos burocratas. No governo de Clinton, os esforços foram concentrados em estabelecer padrões de atendimento ao público para 214 órgãos da Administração Federal (KETTL, 2006).




    No quesito padrão de atendimento, Kettl (2006) destaca que uma das divisões da seguridade social dos Estados Unidos foi considerada a melhor no quesito de qualidade pelos serviços oferecidos, superando resultados obtidos pela iniciativa privada.




    A reforma estadunidense ganhou mais status com o trabalho de David Osborne e Gaebler na obra “Reinventando o Governo”. Os autores defendem a falência da organização burocrática e argumentam que essas características organizacionais não se adaptam ao atual contexto que anseia por instituições flexíveis, adaptáveis, produtivas e voltadas para a qualidade (PAES DE PAULA, 2005).




    A perspectiva inovadora tinha como características: promover a competição entre aqueles que prestam os serviços públicos; transferir o controle das atividades públicas para a comunidade; identificar os objetivos e focar nos resultados (PAES DE PAULA, 2005).




    Paes de Paula (2005, p. 62) sintetiza os 10 pilares principiológicos que fundamentam a reinvenção do governo, teorizados por Osborne e Gaebler, a seguir expostos (Quadro 1).




    Quadro 1. Princípios que fundamentam a reinvenção do Governo




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Proposta


          



          	

            Significado


          

        




        

          	

            Governo catalisador


          



          	

            Estado deve formar parcerias com a iniciativa privada (navegando em vez de remar)


          

        




        

          	

            Governo pertencente à comunidade


          



          	

            A transferência de responsabilidade da burocracia para a comunidade deve ser incentivada


          

        




        

          	

            Governo competitivo


          



          	

            A competição no setor público é vantajosa porque aumenta a eficiência e melhora a qualidade, além de engajar os servidores


          

        




        

          	

            Governo orientado por missões


          



          	

            O governo deve se orientar por um planejamento estratégico, ajudar a tornar as organizações mais eficientes


          

        




        

          	

            Governos de resultados


          



          	

            Constante avaliação de resultados, permitindo distinguir entre sucesso e fracasso


          

        




        

          	

            Governo e seus clientes


          



          	

            Os cidadãos estão cansados da burocracia, necessitam de serviços mais simples e transparentes


          

        




        

          	

            Governo empreendedor


          



          	

            Governo deveria poupar mais e criar meios de gerar novas receitas


          

        




        

          	

            Governo descentralizado


          



          	

            Organizações decentralizadas são mais rápidas em responder às necessidades


          

        




        

          	

            Governo orientado para o mercado


          



          	

            Programas governamentais realizados pelo mercado poderiam ser mais bem-sucedidos


          

        




        

          	

            Governo preventivo


          



          	

            Investir em programas de prevenção e atuar de forma mais estratégica


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, baseada em Paes de Paula (2005).




    A principal crítica levantada por Paes de Paula ao modelo apresentado é a concepção da participação comunitária na execução dos serviços públicos, sem, contudo, existir referência a respeito da inserção social e da problemática da formulação de políticas públicas (PAES DE PAULA, 2005).




    
1. 1. 5 A Reforma Brasileira





    Os antecedentes da reforma no Brasil são relevantes para compreender os rumos da mesma. No período colonial, o Estado brasileiro se caracterizava como uma unidade política centralizada na figura do rei e seus conselheiros. O aparelho administrativo era constituído por determinações particulares e casuísticas, e o poder central era focado na arrecadação de tributos. Os cargos públicos eram desprovidos de profissionalização, e as posições eram restritas à burguesia enriquecida. As esferas política e econômica se confundiam, transformando a busca do poder político na posse de um patrimônio, dando origem ao sistema de patrimonialismo (PAES DE PAULA, 2005, p. 106).




    A reforma da administração no Brasil foi acompanhada com uma forte tradição patrimonialista, ou seja, a organização governamental é muito mais um bem a ser explorado para satisfação de interesses pessoais, do que uma estrutura funcional a serviço do interesse público. Além disso, a herança colonial deixou arraigada uma cultura de centralização do poder na cúpula, historicamente o autoritarismo se tornou traços distintivos da administração pública no Brasil, durante a República Velha (1889-1929) e a Era Vargas (1930-45) (PAES DE PAULA, 2005).




    Em uma outra perspectiva, Sônia Draibe (2004) propõe uma análise do papel do Estado no período compreendido entre 1930-1945, considerando as interfaces políticas e econômicas da época. A autora considera que o Estado brasileiro evoluiu em seu processo de constituição de Estado nacional e capitalista, contudo, os interesses sociais sofreram um processo de generalização e abstração, metamorfoseando-se em “interesses nacionais”, constituindo a substância das políticas do Estado.




    Neste contexto, a estrutura do Estado, que emerge a partir da década de 1930, condensa e exprime, nos seus aspectos materiais, as relações e as contradições básicas da sociedade brasileira. O aparelho esteve marcado por superposição de competências, dissensões intraburocráticas permanentes e distintas, bem como orientações técnicas e políticas desencontradas (DRAIBE, 2004).




    Entre o período de 1930 e 1945, registrou-se uma acelerada montagem do aparelho econômico estatal centralizado, em prol do princípio da centralização dos comandos e da descentralização funcional. A modernização administrativa sinalizou aos novos governantes a necessidade de dotar o aparelho de organismos para aperfeiçoar a racionalização burocrática. Em 1936, criou-se o Conselho Federal do Serviço Público Civil, sucedido em 1938 pelo Departamento Administrativo do Serviço Público – Dasp (DRAIBE, 2004).




    De acordo com Sônia Draibe (2004), caberia ao Dasp a responsabilidade de definir, racionalizar e controlar a carreira do funcionalismo público e a organização da estrutura administrativa. A autora atribui êxito relativo às ações do Dasp, reconhece que houve a definição de regras de admissão e recrutamento por mérito, com a necessidade de concurso obrigatório e competitivo.




    Dessa forma, foi estruturada a carreira do funcionalismo com certa racionalização operativa, de forma padronizada e centralizada. Contudo, concluiu que a ação do Dasp acabou por ser limitada, incapaz de impedir o favoritismo político, a patronagem e o clientelismo (DRAIBE, 2004).




    No âmbito estadual, foram criados os Departamentos Estaduais do Serviço Público, os “daspinhos”, que constituíam a expressão local do poder centralizado no Executivo Federal. A atípica concentração de atribuições ao Dasp conferiu-lhe um regime autoritário, com um grau elevado de poder, com funções normativas, executivas e legislativas.




    Seja por sua atividade nacionalizadora do serviço público, com a introdução de critérios ‘técnicos’, seja pela abusiva concentração de poder que o regime lhe conferia, o Dasp feriu interesses e despertou iras que se manifestaram de forma contundente após a queda de Vargas, em 1945. (DRAIBE, 2004. Pág. 77)




    Segundo Paes de Paula (2005), o Dasp transformou-se em um símbolo na persecução de um Estado moderno e de uma burocracia profissionalizada. O citado departamento foi responsável pela organização do Estado quanto ao planejamento, ao orçamento e à administração de pessoal.




    A república populista foi caracterizada pela coexistência de uma cultura política patrimonial e bolsões de eficiência administrativa e impelia o Estado a acomodar mérito e emprego público como favor político (PAES DE PAULA, 2005).




    Por outro lado, Peter Evans (1993, p. 135) entende que a estratégia de “bolsões de eficiência” apresenta uma série de desvantagens. Na medida em que os “bolsões de eficiência” estavam cercados por um mar de normas clientelistas tradicionais e dependiam de proteção pessoal dos presidentes.




    Lurdes Sola (1998) destaca as condições políticas e ideológicas na gestão econômica no Brasil durante a democracia populista, a autora reforça uma forte atuação tecnocrata (profissionais da economia), como atores de um sistema político elitista que emergiu após um processo de despolitização da sociedade brasileira.




    Os partidos políticos eram excessivamente similares e demasiadamente clientelísticos. Neste cenário, os técnicos se recusavam “a fazer política”, contudo, de uma maneira velada e com um discurso de uma ação desinteressada e imparcial, os técnicos passaram a exercer influência através de competências técnicas (SOLA, 1998).




    A preferência pela arena não convencional, em nome de uma ação reformista “desinteressada” por não ser governada por cálculos eleitorais imediatistas, combinava com a situação real desfrutada pelos técnicos enquanto integrantes de arenas decisórias nas quais se jogava o destino da economia brasileira (SOLA, 1998, p. 162).




    As mudanças empreendidas na década de 1950 foram decisivas por duas ordens de razões: (i) viabilizou a concentração de expertise técnica em novos órgãos estatais estratégicos para a gestão do projeto de desenvolvimento, ao mesmo tempo que (ii) tornou possível mantê-los insulados em relação às pressões diretas do sistema partidário (SOLA, 1998).




    A autora destaca grande influência no campo desenvolvimentista de dois grupos, os técnicos nacionalistas e os técnicos cosmopolitas (elite política) que passaram a desenvolver crucial papel sobre a formação e legitimação da política econômica no período. Os citados grupos eram obrigados a discutir alguns conceitos relevantes, como a “função da reforma”.




    Segundo Hirschman e O’Connor (1979, apud SOLA, 1998), a reforma era condição necessária para que o desenvolvimento capitalista continuasse em um quadro democrático. Nessa concepção, a reforma teve uma função redistributiva, dado o agravamento das desigualdades funcionais e regionais, associadas a um surto de acumulação de capital. Portanto, a força propulsora da reforma é a escalada de demandas sociais por parte dos setores preteridos (SOLA, 1998).




    À luz da experiência brasileira, Sola (1988) aponta alguns equívocos, primeiro que a função empresarial foi desempenhada em combinação com reformas institucionais (quando não precedidas por estas últimas). A exemplo cita que a reforma administrativa, instaurada por Kubitschek, era denominada de “administração paralela” às estruturas preestabelecidas.




    No contexto político, de acordo com Sola (1998), o sistema partidário permaneceu precariamente institucionalizado durante a democracia populista em virtude (também) do baixo teor de controle que os partidos exerceram sobre as principais questões de política econômica.




    De acordo com Sola (1998), o estilo conciliador de Kubitschek contribuiu para maximizar os efeitos da estratégia política de consenso adotada, o que possibilitou converter metas econômicas, como industrialização e planejamento, em mecanismos de legitimação do seu governo.




    Nesse cenário, efetivava-se uma reforma administrativa modernizante, sem ônus políticos associados a uma reestruturação global do aparelho de Estado, e de forma concomitante, criavam-se condições para uma nova política industrial, por meio da atividade de planejamento – concentrada em determinados órgãos técnicos (SOLA, 1998).




    Já a reforma realizada durante o período militar (1964-85) foi mais efetiva por não ter de levar em conta as exigências de conciliação do período anterior, possibilitando implementar técnicas de racionalização do Estado e métodos de profissionalização dos administradores. Neste contexto, os efeitos foram positivos em relação ao aumento da eficiência, mas se consolidou uma tecnocracia estatal que monopolizou o Estado e excluiu a sociedade civil dos processos decisórios, emergindo uma forma de dominação política pelos burocratas (PAES DE PAULA, 2005).




    No que diz respeito à reforma gerencial brasileira, denominada de Reforma da Administração Pública, ocorrida na década de 1990, Abrucio (1997) aponta que ela é resultado de um Estado que começou a desfalecer na década de 1970, em suas três dimensões (econômica, social e administrativa). A primeira dimensão é reconhecida pela intensa intervenção do Estado na economia; a segunda é a dimensão social do modelo caracterizada pelo Welfare State, com o objetivo primordial de produzir políticas públicas na área social (saúde, educação, previdência, etc.), com o fim de suprir as necessidades básicas da população. Por derradeiro, a dimensão administrativa insere-se no funcionamento interno do Estado, reconhecido como modelo burocrático weberiano, competindo agir com impessoalidade, neutralidade e racionalidade do aparato governamental.




    Para Abruccio (1998), havia duas grandes linhas no projeto de reforma administrativa, ambas com efeitos sobre a federação. Uma estava mais preocupada com o ajuste fiscal, que mais se destacou nos debates e que objetivava a redução dos gastos com pessoal, especificamente dos governos estaduais.




    A outra perspectiva da reforma foi resultado da ação do ministro da Administração e Reforma do Estado (Mare), Bresser-Pereira, o qual objetivou fazer reformas constitucionais aptas a flexibilizar a administração pública, substituindo a organização burocrática pela administração gerencial. Contudo, de forma ampla, no governo de Fernando Henrique Cardoso, a ênfase do projeto foi no ajuste fiscal e na redução de custos (ABRUCCIO, 1998).




    A “política de desmanche”, atribuída ao presidente Collor, procurou construir um governo baseado no marketing “caçador de marajás”, propondo a demissão de milhares de funcionários e destruindo a burocracia para substituí-la pelo seu grupo político com viés nitidamente patrimonialista. A proposta do presidente Fernando Henrique Cardoso consistia em insular determinados grupos técnicos, provindos ou não da carreira burocrática, do sistema político, com objetivo de realizar determinados programas controlados pela Presidência (ABRUCCIO, 1998).




    Um fator relevante, destacado por Abruccio (1998), que moldou as ações do Executivo Federal foi a preocupação em traçar um diagnóstico. No governo Collor, seu secretário de administração na primeira semana de governo afirmou que demitiria 300 funcionários públicos, sem saber qual era o tamanho da máquina pública. Na gestão de Fernando Henrique, o sistema de informação passou por uma verdadeira revolução a partir de dados mais concretos, desfez alguns mitos, com destaque ao inchaço da máquina pública.




    Paes de Paula (2005, p. 115), ao analisar o processo de reforma, destaca duas vertentes: a gerencial que se alinha ao movimento internacional de reformas dos Estados Unidos e Reino Unido, utilizando-as como referenciais; e a societal que herdou ideias e propostas dos movimentos contra a ditadura e pela redemocratização do Brasil.




    A proposta gerencial foi concebida e implementada durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). A vertente societal se inspirou nas experiências alternativas de gestão pública, como os conselhos gestores e orçamento participativo; teve suas raízes no campo dos movimentalistas e nas políticas públicas implementadas pelos governos das frentes populares dos anos de 1990. A proposta de erigir uma gestão pública social ganhou nova dimensão com a vitória da aliança popular nas eleições presidenciais de 2002 (PAES DE PAULA, 2005).




    A autora afirma que ambas as vertentes estavam alinhadas a propostas de descentralização, calcadas em um novo modelo de gestão pública, e se opunham ao estilo burocrático de gestão, afirmando uma ampliação da democracia por meio de inserção e participação da sociedade organizada na administração pública.




    Bresser-Pereira (1998) afirma que no Brasil a percepção da crise, seguida da necessidade imperativa de reformar o Estado, ocorreu de forma acidentada e contraditória, no desenrolar da própria crise. No período compreendido entre 1979 e 1994, o Brasil viveu um período de estagnação da renda per capita e de elevada inflação, sem precedentes na história. Com o advento do Plano Real, em 1994, os preços foram estabilizados e o crescimento retomado. O autor relaciona a crise econômica à crise do Estado.




    A crise da gestão pública se caracteriza pela perda de capacidade do Estado de coordenar o sistema econômico, de forma complementar ao mercado. Em economias capitalistas, a coordenação econômica é desempenhada pelo Estado e pelo mercado, quando um dos sujeitos entra em crise, o sistema é fatalmente prejudicado (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 07).




    Nas lições de Bresser-Pereira (1998), a crise do Estado, que emergiu nos anos 1980, pode ser compreendida como crise fiscal, pelo modo de intervenção do Estado, como uma crise da forma burocrática pela qual o Estado é administrado, e como uma crise política.




    Na perspectiva de Bresser Pereira (1998a, p. 98), há quatro aspectos básicos no processo de reconstrução do Estado, “...a delimitação de sua abrangência institucional e os processos de redução do tamanho do Estado, a demarcação de seu papel regulador e os processos de desregulamentação, o aumento de sua capacidade de governança, e o aumento de sua governabilidade”. O autor deixa claro que o objetivo não era enfraquecer o Estado, mas fortalecê-lo, bem como a democracia enquanto único regime que tem condições de garantir estabilidade política e desenvolvimento econômico.




    A força do mercado global contribuiu para evidenciar a necessidade inevitável de se rever e reformular o papel e a estrutura do Estado, ao que o modelo weberiano não mais respondia às mutações da globalização.




    No Brasil, a reforma do Estado tornou-se pauta, os problemas centrais como o ajuste fiscal, a privatização e a abertura comercial, objeto de ensaios nos anos anteriores, ficaram em evidência. Contudo, ainda de forma tímida, somente assumindo materialidade no ano de 1995, após a posse do presidente Fernando Henrique Cardoso.




    Nesse ano ficou claro para a sociedade brasileira que essa reforma tornara-se condição, de um lado, da consolidação do ajuste fiscal do Estado brasileiro, e, de outro, da existência no país de um serviço público moderno, profissional e eficiente, voltado para o atendimento das necessidades dos cidadãos. A crise do Estado impôs a necessidade de reconstruí-lo; a globalização tornou imperativo redefinir suas funções. Antes da integração mundial dos mercados e dos sistemas produtivos, os Estados podiam ter como um de seus objetivos fundamentais proteger as respectivas economias da competição internacional. Depois da globalização, as possibilidades do Estado de continuar a exercer esse papel diminuíram muito. Seu novo papel é o de facilitar, para que a economia nacional se torne internacionalmente competitiva. A regulação e a intervenção continuam necessárias na educação, na saúde, na cultura, no desenvolvimento tecnológico, nos investimentos em infraestrutura — uma intervenção que não apenas compense os desequilíbrios distributivos provocados pelo mercado globalizado, mas principalmente que capacite os agentes econômicos a competirem em nível mundial. (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 05.)




    Nesse contexto, observa-se que a reforma da administração pública, apesar de um fenômeno mundial, foi também uma condição de continuidade do aparato e da própria estrutura conhecida de Estado. As circunstâncias brasileiras revelam que a reforma administrativa sempre foi objeto de resistência, de avanços e retrocessos, sempre caminhando a passos lentos, por falta de conceitos e objetivos claros, sem prejuízo de um forte viés político, que na maioria das vezes teve de ser velado nas agendas políticas.




    De acordo com Bresser Pereira (1998), considerando que o objetivo da administração pública burocrática era combater o arraigado patrimonialismo, foi necessário estabelecer um controle rígido com procedimentos rigorosos. Mas esse modelo não suportaria um crescimento e desenvolvimento do Estado, que deveria oferecer resultados, ser eficiente e eficaz. Bresser Pereira (1998, p. 9) partia do pressuposto de que:




    (...) já chegamos num nível cultural e político em que o patrimonialismo está condenado, em que o burocratismo está excluído, porque é ineficiente, e em que é possível desenvolver estratégias administrativas baseadas na ampla delegação de autoridade e na cobrança a posteriori de resultados.




    A reforma levada a efeito no período militar, na perspectiva de Bresser (1988), teve como certidão de nascimento o Decreto-Lei n.º 200 de 1967, sob o comando de Amaral Peixoto, pretendendo superar a rigidez burocrática, com ênfase na descentralização e autonomia da administração indireta, pressupondo maior eficiência em relação à administração direta. O referido marco legal efetivou a transferência das atividades de produção de bens e serviços para as autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações, aperfeiçoando no campo normativo uma tendência prática.




    Os princípios de racionalidade administrativa foram instituídos através do planejamento e orçamento, a descentralização e o controle de resultados. Importante notar que, desde então, nas unidades descentralizadas, os empregados estariam sujeitos ao regime de trabalho aplicável ao setor privado. Com isso, perseguia-se a eficiência através da flexibilização das empresas estatais, promovendo, em elevada escala, a expansão. Além disso, fortaleciam-se alianças políticas entre os escalões da tecnoburocracia estatal, civil, militar e empresarial (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 5).




    De outro lado, o citado decreto ainda alimentou sobrevida ao patrimonialismo, na medida em que permitia a contratação de empregados sem concurso público, que nas palavras de Bresser Pereira (1998):




    De outro lado, ao não se preocupar com mudanças no âmbito da administração direta ou central, que foi vista pejorativamente como “burocrática” ou rígida, deixou de realizar concursos e de desenvolver carreiras de altos administradores. O núcleo estratégico do Estado foi, assim, enfraquecido indevidamente através de uma estratégia oportunista do regime militar, que, ao invés de se preocupar com a formação de administradores públicos de alto nível, selecionados através de concursos públicos, preferiu contratar os escalões superiores da administração através das empresas estatais. Desta maneira, a reforma administrativa embutida no Decreto-Lei 200 ficou pela metade e fracassou. A crise política do regime militar, que se inicia já em meados dos anos 70, agrava ainda mais a situação da administração pública, na medida em que a burocracia estatal foi identificada com o sistema autoritário em pleno processo de degeneração (BRESSER PEREIRA, 1998, pág. 11, grifo nosso).




    Nesse aspecto, já é possível identificar sinais de uma interferência da administração pública central nos quadros das autarquias, uma vez que o almejado conhecimento técnico a ser ocupado pela administração descentralizada cedia lugar aos privilégios e às indicações políticas.




    Conforme já adiantado, entre avanços e retrocessos, no processo de reforma administrativa, em março de 1985, com a eleição de Tancredo Neves e a posse de José Sarney, foi vivenciado, no plano administrativo, um regresso aos ideais burocráticos dos anos de 1930 e, na esfera política, um retorno ao populismo dos anos de 1950. A crise que o Brasil estava vivenciando apresentava-se velada por uma euforia do populismo democrático, razão pela qual a Constituição Federal de 1988 coalizou forças contraditórias e paradoxais, notadamente no capítulo reservado à administração pública, sepultando ideais arcaicos e burocráticos, institucionalizando-se rígida.




    Além disso, a Constituição Federal de 1988 positivou e petrificou, como cláusula pétrea, uma administração pública altamente centralizada, hierárquica e rígida, esvaziando por completo a administração pública indireta. Nesse sentido, Bresser Pereira (1998) apresenta uma crítica ao poder constituinte:




    Os constituintes e, mais amplamente, a sociedade brasileira revelaram nesse momento uma incrível falta de capacidade de ver o novo. Perceberam apenas que a administração burocrática clássica, que começara a ser implantada no país nos anos 30, não havia sido plenamente instaurada. Viram que o Estado havia adotado estratégias descentralizadoras — as autarquias e as fundações públicas — que não se enquadravam no modelo burocrático-profissional clássico. Notaram que essa descentralização havia aberto um certo espaço para o clientelismo, principalmente no nível dos estados e municípios — clientelismo esse que se acentuara após a redemocratização. Não perceberam que as formas mais descentralizadas e flexíveis de administração, que o Decreto-Lei 200 havia consagrado, eram uma resposta à necessidade de o Estado administrar com eficiência as empresas e os serviços sociais. E decidiram, primeiro, completar a revolução burocrática, para depois pensar nos princípios da moderna administração pública. A partir dessa perspectiva, decidiram: 1) através da instauração de um “regime jurídico único” para todos os servidores públicos civis da administração pública direta e das autarquias e fundações, tratar de forma igual faxineiros e juízes, professores e delegados de polícia, agentes de portaria e altos administradores públicos que exercem o poder de Estado; 2) através de uma estabilidade rígida, inviabilizar a cobrança de trabalho dos funcionários relapsos ou excedentes, ignorando que este instituto foi criado para defender o Estado, não os seus funcionários; 3) através de um sistema de concursos públicos ainda mais rígido, inviabilizar para que uma parte das novas vagas fossem abertas para funcionários já existentes; 4) através da extensão a toda a administração pública das novas regras, eliminar toda a autonomia das autarquias e fundações públicas; 5) através de uma série de dispositivos, criar um sistema de rigoroso privilégio para a aposentadoria dos servidores públicos e para seus pensionistas (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 13).




    Nesse contexto, Bresser-Pereira (1998) afirma que, contraditoriamente ao seu espírito burocrático racional-legal, a Constituição de 1988 barganhou uma série de privilégios, consolidando os preexistentes e criando novos. Os privilégios, que foram ao mesmo tempo um tributo pago ao patrimonialismo ainda latente na sociedade brasileira, representaram uma consequência do corporativismo que recrudesceu com a abertura democrática, conduzindo todos os atores sociais a defenderem seus interesses particulares como se fossem interesses gerais.




    Na perspectiva do autor, o mais grave dos privilégios foi o estabelecimento de um sistema de aposentadoria com remuneração integral, sem nenhuma relação com o tempo de serviço prestado diretamente ao Estado. Fator este que se agravou com a instituição de aposentadorias especiais, permitindo aos servidores aposentarem-se muito cedo, em torno dos 50 anos, além disso, os professores universitários poderiam acumular aposentadorias, o que elevou significativamente o custo do sistema previdenciário estatal, representando um pesado ônus fiscal para a sociedade (BRESSER-PEREIRA, 1998).




    Um outro golpe de privilégio foi ter permitido que, mais de 400 mil funcionários celetistas das fundações e autarquias se transformassem em funcionários estatutários, gozando de estabilidade e aposentadoria integral, rompendo com a essência do próprio Estado (BRESSER-PEREIRA, 1998).




    Uma crítica de Bresser-Pereira (1998) foi a de que a Magna Carta representou um retrocesso burocrático e, de outro lado, consolidou muitos privilégios corporativistas e patrimonialistas incompatíveis com o ideal burocrático. Somam-se a isso várias incongruências, como os elevados salários dos servidores federais, herdados do período autoritário. As distorções foram agravadas pela inexistência de uma política remuneratória, refletindo em um incontrolável gasto com pessoal.




    Posteriormente, no governo de Fernando Henrique Cardoso, reascende uma nova oportunidade de reforma no ano de 1995, com objetivo a curto prazo de promover um ajuste fiscal nos Estados e municípios, e a médio prazo conduzir a maior eficiência rompendo padrões tradicionais da administração pública (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 20).




    Nas lições de Bresser-Pereira (1998), a ideia era de que o primeiro objetivo fosse atendido através da exoneração de funcionários excedentes, fixando teto remuneratório para os servidores e dilação do tempo exigido para aposentadoria, condicionando-a com o período de contribuições. Em relação à modernização da administração pública:




    (...) buscará a um só tempo fortalecer a administração pública direta ou o “núcleo estratégico do Estado”, e descentralizar a administração pública através da implantação de “agências executivas” e de “organizações sociais” controladas por contratos de gestão” (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 21).
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